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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 224/2008
Por ordem superior se torna público que em 21 de Ja-

neiro de 2007 e em 20 de Outubro de 2008, respectiva-
mente, foram emitidas notas pela Embaixada da República 
Italiana em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros português, tendo a última notificação escrita sido 
recebida pela Embaixada da República Italiana em Lisboa 
em 27 de Outubro de 2008, em que se comunica terem 
sido cumpridas as formalidades constitucionais internas 
de aprovação do Acordo entre a República Portuguesa 
e a República Italiana sobre a Protecção Recíproca de 
Informação Classificada, assinado em Roma em 17 de 
Outubro de 2007.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 41/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 197, de 10 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 17.º, o Acordo entra em vigor em 
1 de Dezembro de 2008, 1.º dia do 2.º mês que se segue à 
data da recepção da segunda das duas notificações através 
das quais os Estados Contratantes comunicaram, por via 
oficial, o cumprimento dos respectivos procedimentos 
legais internos previstos.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 18 de Novem-
bro de 2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 225/2008
Por ordem superior se torna público que, em 9 de Janeiro 

de 2006 e em 13 de Outubro de 2008, respectivamente, 
foram emitidas Notas pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da República da Estónia e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, tendo a 
última notificação escrita sido recebida pela Embaixada 
da República da Estónia em Lisboa em 17 de Outubro 
de 2008, em que se comunica terem sido cumpridas as 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo para a Protecção de Informação Classificada entre 
a República Portuguesa e a República da Estónia, assinado 
em Lisboa em 29 de Novembro de 2005.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 42/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 197, de 10 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 18.º, o Acordo está em vigor em 16 
de Novembro de 2008, 30.º dia após a recepção da última 
das notificações escritas, por via diplomática, informando 
que todos os procedimentos internos necessários para a 
entrada em vigor do Acordo foram cumpridos.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 20 de Novem-
bro de 2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 226/2008
Por ordem superior se torna público que, em 9 de Fe-

vereiro de 2007 e em 24 de Outubro de 2008, respectiva-
mente, foram emitidas Notas pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da República da Letónia e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, tendo a 
última notificação escrita sido recebida pela Embaixada 
da República da Letónia em Lisboa em 29 de Outubro de 

2008, em que se comunica terem sido cumpridas as forma-
lidades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
para a Protecção Mútua de Informação Classificada entre 
a República Portuguesa e a República da Letónia, assinado 
em Lisboa em 24 de Janeiro de 2007.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 46/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 199, de 14 de Outubro de 2008.

Nos termos do artigo 20.º, o Acordo entra em vigor 
em 28 de Novembro de 2008, 30.º dia após a recepção 
da última notificação, por escrito e por via diplomática, 
informando que foram cumpridos os requisitos do direito 
interno das Partes necessários para o efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 20 de Novem-
bro de 2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 232/2008
de 2 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 307 -A/2007, de 31 de Agosto, apro-
vou as regras especiais de introdução no consumo de ta-
bacos manufacturados, procedendo às correspondentes 
alterações legais em sede do Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo (CIEC). Com este escopo, a aplicação do 
regime legal ficou circunscrita aos cigarros, limitando -se a 
quatro meses o período de condicionamento das respectivas 
introduções no consumo.

Todavia, sem prejuízo do condicionamento imposto, a 
experiência colhida no período de vigência deste normativo 
demonstra ser conveniente assegurar maior flexibilidade 
na aplicação das regras em vigor, adequando as regras pre-
vistas no artigo 86.º -A do CIEC de modo que se continue 
a obstar a práticas lesivas das receitas do Estado, mas com 
salvaguarda das legítimas necessidades e expectativas dos 
operadores económicos, em circunstâncias de comerciali-
zação e de consumo de tabaco distintas das previstas nos 
anos transactos. Neste sentido, importa manter em 30 %, 
para o corrente ano, o factor de majoração previsto no n.º 4 
do referido artigo 86.º -A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo

O artigo 86.º -A do Código dos Impostos Especiais de 
Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 566/99, 
de 22 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 86.º -A
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — Para efeitos de aplicação da regra contida no 
n.º 2, o factor de majoração é fixado nos seguintes va-
lores:

Ano N = 30 %;
Ano N + 1 = 30 %;
Ano N + 2 e subsequentes = 10 %;

correspondendo N ao ano de 2007.
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 1 de Se-
tembro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
Outubro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Carlos Manuel Baptista Lobo.

Promulgado em 20 de Novembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Novembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 233/2008

de 2 de Dezembro

A Lei n.º 39/2004, de 18 de Agosto, estabeleceu os 
princípios e as bases gerais do exercício do direito de 
associação profissional dos militares da Guarda Nacional 
Republicana, consagrando o direito à constituição de as-
sociações profissionais de âmbito nacional para promoção 
dos correspondentes interesses dos seus associados, nos 
termos consignados naquela lei.

A consagração do direito de associação, acompanhado 
de um conjunto de direitos e de restrições ao seu exercício, 
é agora desenvolvido por um regime jurídico através do 
qual são, designadamente, estabelecidas as condições de 
funcionamento das associações profissionais de militares 
da Guarda Nacional Republicana.

Neste mesmo sentido, o artigo 8.º da Lei n.º 39/2004, 
de 18 de Agosto, deixou expresso que a regulamentação 
do exercício do direito de associação pelos militares da 
Guarda Nacional Republicana seria objecto de decreto -lei, 
o que agora se concretiza.

Foram ouvidas as associações profissionais de militares 
da Guarda Nacional Republicana.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 8.º da Lei n.º 39/2004, 

de 18 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto -lei visa regulamentar, de harmonia 
com o disposto na Lei n.º 39/2004, de 18 de Agosto, o 
exercício do direito de associação pelos militares da Guarda 
Nacional Republicana (GNR) e aplica -se exclusivamente 
às associações profissionais previstas naquela lei.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) «Associação» a associação profissional de militares 
da GNR constituída nos termos da Lei n.º 39/2004, de 18 
de Agosto;

b) «Associado» o membro regularmente inscrito numa 
associação profissional de militares da GNR, de acordo 
com o artigo 5.º;

c) «Dirigente» o titular de órgão nacional de natureza 
executiva de uma associação;

d) «Órgão de direcção nacional» o órgão da associação, 
previsto estatutariamente, singular ou colectivo, com fun-
ções executivas e que vincule legalmente a associação.

Artigo 3.º

Constituição e regime das associações profissionais

1 — A constituição de associações profissionais e a 
aquisição de personalidade jurídica e de capacidade judi-
ciária, bem como o seu regime de gestão, funcionamento 
e extinção são regulados pela lei geral, com as especifici-
dades previstas na Lei n.º 39/2004, de 18 de Agosto.

2 — É reconhecida às associações legalmente consti-
tuídas legitimidade processual para defesa dos direitos e 
interesses colectivos e para a defesa colectiva dos direitos 
e interesses individuais legalmente protegidos dos seus 
associados nos termos legalmente previstos.

3 — A defesa colectiva dos interesses individuais legal-
mente protegidos prevista no número anterior não limita, 
em caso algum, a autonomia individual dos associados.

Artigo 4.º

Registo

1 — Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, 
as associações devem registar -se junto do Comando -Geral 
da GNR, procedendo ao depósito do acto de constituição 
e dos respectivos estatutos e fazendo prova da identi-
dade dos titulares efectivos e suplentes dos seus órgãos 
sociais.

2 — Após o registo o comandante -geral determina a 
publicitação dos elementos referidos no número anterior 
através da Ordem à Guarda e da Ordem de Serviço do 
Comando -Geral.

3 — O disposto nos números anteriores é aplicável às 
alterações do acto de constituição e dos estatutos, bem 
como da identidade dos titulares dos órgãos sociais.
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4 — Para os efeitos previstos no presente decreto -lei, as 
associações devem, ainda, fazer prova anual do seu número 
de associados junto da entidade referida no n.º 1.

5 — A prova a que se refere o número anterior é feita 
por qualquer meio idóneo, designadamente através da 
apresentação das contas da associação demonstrativa da 
receita cobrada por quotização dos associados.

6 — À informação prestada nos termos do número 
anterior não pode ser dada qualquer outra utilização ou 
finalidade pela GNR, para além da expressamente prevista 
no presente decreto -lei.

Artigo 5.º

Associados

1 — Só podem ser associados militares dos quadros 
da GNR.

2 — O disposto no número anterior não impede a atri-
buição, quando estatutariamente prevista, da qualidade de 
membro da associação a título meramente honorífico, sem 
qualquer direito de participação em actividades reservadas 
aos associados.

3 — Só podem ser titulares de órgãos da associação os 
seus associados.

Artigo 6.º

Incompatibilidades

A qualidade de dirigente de associação é incompatível 
com o exercício dos seguintes cargos ou funções:

a) Comandante -geral e 2.º comandante -geral da GNR;
b) Inspector da Guarda;
c) Comandante de órgão superior de comando e direcção 

da GNR;
d) Comandante de unidade territorial, especializada, de 

representação ou de intervenção e reserva;
e) Comandante da Escola da Guarda;
f) Director dos serviços directamente dependentes do 

comandante -geral;
g) Comandante de força em cumprimento de missões 

internacionais.

CAPÍTULO II

Actividades associativas

Artigo 7.º

Princípios gerais

O exercício de actividades associativas por dirigentes 
e associados das associações está sujeito aos princípios e 
restrições ao exercício dos direitos, nos termos legalmente 
previstos.

Artigo 8.º

Realização de reuniões em instalações da GNR

1 — A autorização a conceder às associações para a 
realização de reuniões no âmbito das suas finalidades es-
tatutárias, em instalações da GNR, depende da verificação 
das seguintes condições:

a) O pedido de autorização deve ser formulado pelo 
órgão de direcção nacional da associação junto do coman-
dante respectivo;

b) Cada associação não pode convocar mais do que uma 
reunião bimestral, em cada unidade ou subunidade, que 
não pode comprometer a realização do interesse público, 
nem o normal funcionamento dos serviços;

c) O dia, a hora e o local da reunião é fixado com a 
antecedência de cinco dias úteis relativamente à data pre-
tendida, entre o comandante da unidade ou subunidade 
respectiva e o órgão de direcção nacional da associação, 
tendo em conta as necessidades e conveniência do serviço 
e a disponibilidade das instalações;

d) A associação que convocar a reunião é responsável 
pela conservação das instalações e dos equipamentos que 
tiverem sido postos à sua disposição.

2 — Em casos excepcionais e devidamente fundamenta-
dos, pode ser autorizada a realização de reuniões extraordi-
nárias ou de carácter urgente nas unidades ou subunidades, 
mediante autorização do respectivo comandante, devendo 
o pedido para o efeito ser efectuado com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, observando -se, com as 
necessárias adaptações, as condições previstas no número 
anterior.

Artigo 9.º

Eleições para os órgãos da associação

1 — Às eleições dos órgãos sociais das associações 
aplicam -se, com as necessárias adaptações, as regras pre-
vistas no artigo anterior.

2 — O presidente e o secretário de cada mesa de voto, 
até ao limite de 50 mesas, têm direito a dispensa de ser-
viço por período correspondente ao de duração do acto 
eleitoral, nunca superior a um dia, que conta como tempo 
de serviço efectivo.

Artigo 10.º

Afixação de documentos

1 — As associações podem afixar textos, convocatórias, 
comunicações ou quaisquer outros documentos relativos às 
suas actividades estatutárias nas unidades ou subunidades 
da GNR.

2 — Os documentos a que se refere o número anterior 
são afixados nos locais previamente definidos pelos res-
pectivos comandantes e devem conter a menção clara da 
sua origem e a data de afixação.

3 — O teor dos documentos a afixar não pode ser suscep-
tível de afectar as restrições previstas na Lei n.º 39/2004, 
de 18 de Agosto, nem os deveres a que, estatutária e dis-
ciplinarmente, os militares se encontram obrigados.

Artigo 11.º

Dispensas de serviço

1 — Os dirigentes que se encontrem na efectividade 
de serviço têm direito a dispensa para participar em acti-
vidades das respectivas associações, suas federações ou 
outras organizações que prossigam objectivos análogos, 
no País e no estrangeiro, nos termos e limites previstos 
nos números seguintes.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, as dispensas 
previstas no número anterior estão sujeitas a um limite 
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individual e mensal, não acumulável para os meses sub-
sequentes, nos termos seguintes:

a) Associações com um máximo de 500 associados — li-
mite de um dia;

b) Associações com 501 a 2500 associados — limite 
de dois dias;

c) Associações com mais de 2500 associados — limite 
de três dias.

3 — Para efeitos do exercício dos direitos previstos nos 

n.os 1 e 2 cada associação pode indicar, mensalmente, nos 
termos do n.º 6, até 25 dirigentes.

4 — O presidente da associação, se existir estatutaria-
mente, ou o presidente ou equivalente do órgão de direcção 
nacional da associação, pode beneficiar ainda, em cada 
mês, de dispensa cedida por um dos outros dirigentes da 
mesma associação.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, os 
requerimentos são apresentados com antecedência mínima 
de cinco dias úteis, por escrito, e dirigidos ao comandante 
respectivo, devendo ser decididos no prazo de dois dias úteis 
após a sua recepção, findo o qual se consideram deferidos.

6 — Os requerimentos são acompanhados, quando apli-
cável, da identificação da entidade promotora da reunião, 
da indicação do local em que se realiza e da respectiva 
duração.

7 — As dispensas previstas no presente artigo não impli-
cam perda de remuneração, contam como tempo de serviço 
efectivo e só podem ser recusadas, canceladas ou inter-
rompidas pelo comandante respectivo, com fundamento 
em ponderosas necessidades de serviço, nomeadamente 
quando o militar se encontre numa das seguintes situações:

a) Integrado ou nomeado para integrar forças no de-
sempenho de missões de serviço dentro e fora do território 
nacional;

b) A frequentar ou nomeado para frequentar cursos, 
tirocínios, instrução ou estágios.

Artigo 12.º

Participação em conselhos consultivos, comissões
de estudo e grupos de trabalho

1 — A participação em conselhos consultivos, comissões 
de estudo e grupos de trabalho constituídos para os fins do 
disposto na alínea b) do artigo 5.º da Lei n.º 39/2004, de 
18 de Agosto, é solicitada pelas respectivas unidades ou 
subunidades aos órgãos de direcção nacional das associa-
ções, que designam, de entre os membros da Associação, 
os participantes.

2 — A solicitação a que se refere o número anterior é 
efectuada por escrito, com indicação da matéria objecto de 
análise ou estudo ou os objectivos do grupo de trabalho, 
bem como o prazo de resposta.

3 — A participação nos trabalhos a que se refere o pre-
sente artigo não conta para efeitos do disposto no arti-
go anterior.

Artigo 13.º

Emissão de pareceres

As associações, quando consultadas para efeitos de 
emissão de parecer sobre quaisquer assuntos, consideram-
-se notificadas na sede do respectivo órgão de direcção 
nacional, por meio de comunicação escrita, da qual deve 

constar o prazo para a emissão do parecer, em regra, não 
inferior a 15 dias úteis.

Artigo 14.º

Apresentação de propostas

1 — As propostas de interesse geral para a GNR só 
podem ser formuladas pelos órgãos de direcção nacional 
das associações e devem ser dirigidas ao comandante -geral.

2 — As propostas e sugestões de interesse específico 
para cada uma das unidades ou subunidades podem ser 
formuladas pelos dirigentes das associações e são dirigidas 
ao respectivo comandante.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
os órgãos de direcção nacional das associações podem so-
licitar reuniões com o comandante -geral ou com os coman-
dantes das demais unidades e subunidades, para apreciação 
de matérias no âmbito dos direitos associativos.

CAPÍTULO III

Disposição final

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Carlos Manuel Baptista Lobo — Rui Carlos 
Pereira.

Promulgado em 18 de Novembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Novembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Portaria n.º 1370/2008
de 2 de Dezembro

Dispõe o Programa do XVII Governo Constitucional 
que «os cidadãos e as empresas não podem ser onera-
dos com imposições burocráticas que nada acrescentem 
à qualidade do serviço» e que «no interesse conjunto dos 
cidadãos e das empresas, serão simplificados os controlos 
de natureza administrativa, eliminando -se actos e práticas 
registrais e notariais que não importem um valor acrescen-
tado e dificultem a vida do cidadão e da empresa».

Desta forma, têm sido tomadas diversas medidas que 
procuram eliminar formalidades e simplificar os proce-
dimentos respeitantes à vida dos cidadãos através de um 
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vasto conjunto de medidas já em vigor, que incluem a 
criação de serviços de «balcão único», a eliminação de 
formalidades e simplificação de procedimentos e a dis-
ponibilização de novos serviços nas áreas da justiça e da 
saúde através da Internet.

No domínio da eliminação das formalidades desneces-
sárias, foram adoptadas medidas concretas nos sectores 
dos registos comercial, automóvel, predial e civil.

Desde 2007 que está em funcionamento na área do 
registo civil o serviço «Nascer Cidadão», que é um pro-
jecto da iniciativa dos Ministérios da Justiça, da Saúde e 
do Trabalho e da Solidariedade Social.

Este serviço permite realizar o registo de nascimento 
nos hospitais e nas maternidades, evitando deslocações 
às conservatórias do registo civil. É assim possível re-
gistar o nome dos recém -nascidos no próprio local do 
nascimento.

Tendo começado por estar disponível em cinco unidades 
de saúde em Março de 2007, neste momento o «Nascer 
Cidadão» já funciona em 32 hospitais e maternidades, es-
palhados por Portugal continental e pela Região Autónoma 
dos Açores. Até ao final do ano em curso, pretende -se 
que o serviço fique disponível em todas as maternidades 
públicas do continente.

Desde a entrada em funcionamento deste serviço em 
Março de 2007 até ao final de Setembro de 2008, foram 
registadas mais de 62 000 crianças através do «Nascer 
Cidadão», o que já representa 42 % do número total de 
registos de nascimento.

Por outro lado, no mesmo período, tendo em conta o 
número total de nascimentos ocorridos nas unidades de 
saúde que dispõem do «Nascer Cidadão», a percentagem 
dessas crianças que é registada através deste serviço é de 
78 %, o que demonstra uma adesão muito relevante.

Uma vez que o «Nascer Cidadão» já é um projecto em 
pleno funcionamento, estão criadas as condições para que 
este serviço também possa ser disponibilizado em unidades 
de saúde privadas.

Nos termos do n.º 2 do artigo 96.º -A do Código do 
Registo Civil, introduzido pela Lei n.º 29/2007, de 2 de 
Agosto, passou a ser possível prestar o serviço «Nascer 
Cidadão» em unidades de saúde privadas mediante proto-
colo a celebrar entre os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da justiça e da saúde, devendo as condições 
da celebração destes protocolos e as respectivas cláusulas 
tipo ser fixadas por portaria conjunta desses membros do 
Governo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça e pelo Secre-

tário de Estado da Saúde, ao abrigo do n.º 2 do artigo 96.º -A 
do Código do Registo Civil, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria estabelece as condições de cele-
bração e as cláusulas tipo dos protocolos que permitem a 
declaração, nas próprias unidades de saúde privadas, dos 
nascimentos aí ocorridos, nos termos do artigo 96.º -A do 
Código do Registo Civil.

Artigo 2.º

Condições de celebração dos protocolos

A celebração dos protocolos a que se refere o artigo an-
terior depende da verificação das seguintes condições:

a) Adesão da unidade de saúde privada ao regime da 
declaração de nascimento em unidades de saúde privadas 
constante do Código do Registo Civil;

b) Ocorrência na unidade de saúde privada de um nú-
mero anual de nascimentos que justifique a instalação de 
um posto de atendimento do registo civil;

c) Existência na unidade de saúde privada das condi-
ções físicas necessárias à instalação, junto do respectivo 
serviço de maternidade, de um posto de atendimento do 
registo civil.

Artigo 3.º

Cláusulas tipo dos protocolos

São aprovadas as cláusulas tipo dos protocolos a que se 
refere o artigo 1.º, as quais constam de anexo à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 13 de 
Novembro de 2008. — O Secretário de Estado da Saúde, 
Manuel Francisco Pizarro de Sampaio e Castro, em 19 de 
Novembro de 2008.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Cláusulas tipo dos protocolos que permitem a declaração, 
nas próprias unidades de saúde

privadas, dos nascimentos aí ocorridos

Cláusula 1.ª

Objecto

O presente protocolo regula a adesão de … (unidade 
de saúde privada) ao regime da declaração de nascimento 
em unidades de saúde privadas constante do Código do 
Registo Civil, bem como o modo de funcionamento do 
serviço respectivo nessa unidade de saúde.

Cláusula 2.ª

Obrigações de … (unidade de saúde privada)

1 — São obrigações de … (unidade de saúde privada):

a) Disponibilizar uma sala adequada junto da mater-
nidade para instalação de um posto de atendimento do 
registo civil, onde serão declarados os nascimentos perante 
funcionário do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
(IRN, I. P.);

b) Assegurar a limpeza da sala e os custos com a utilização 
da mesma, bem como os custos relativos a comunicações;
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c) Permitir o acesso privilegiado do funcionário referido 
na alínea a) à maternidade, incluindo às áreas reservadas à 
parturiente, ainda que sob supervisão de funcionário da uni-
dade de saúde, para prestação de informações à parturiente 
e recolha das declarações que se mostrem necessárias;

d) Após disponibilização do respectivo sistema infor-
mático, inserir em registo informático de acesso exclusivo 
das unidades de saúde, do IRN, I. P., e do Instituto de Se-
gurança Social, os dados sobre o nascimento previstos no 
n.º 1 do artigo 101.º -A do Código do Registo Civil;

e) Disponibilizar um técnico informático para assis-
tência em caso de necessidade, o qual colaborará com os 
técnicos informáticos do IRN, I. P.;

f) Colaborar na divulgação do regime legal da declara-
ção de nascimento em unidades de saúde privadas.

2 — A sala prevista na alínea a) do número anterior 
deverá obedecer aos seguintes requisitos:

a) Área mínima de 10 m2;
b) Afectação exclusiva ao serviço previsto na alínea a) 

do n.º 1 durante o horário de funcionamento do mesmo, as-
segurando a privacidade do funcionário e dos declarantes;

c) Afixação junto à porta de uma placa identificadora do 
serviço e do respectivo horário de funcionamento;

d) Mobiliário que deve incluir uma secretária, três ca-
deiras e um armário com chave;

e) Disponibilização de telefone, fichas para ligação de 
um computador e de uma impressora e de ponto de rede 
com ficha RJ45, para ligação à Internet, devendo ser as-
segurado o livre acesso à Internet através do equipamento 
informático instalado;

f) Existência nas proximidades da sala de cadeiras para 
espera no atendimento.

Cláusula 3.ª

Obrigações do IRN, I. P.

São obrigações do IRN, I. P.:
a) Disponibilizar, em regime de rotatividade, um fun-

cionário do registo civil para permitir a declaração do 
nascimento no posto de atendimento do registo civil;

b) Fornecer o equipamento informático bem como os 
respectivos consumíveis e demais material necessário ao 
normal funcionamento do posto de atendimento do registo 
civil;

c) Prestar o apoio técnico e informático necessário ao 
regular funcionamento do serviço;

d) Proceder à divulgação do regime legal da declaração 
de nascimento em unidades de saúde privadas, através de 
cartazes e folhetos, e, em particular, junto das parturientes 
e seus familiares, por intermédio do funcionário afecto ao 
posto de atendimento do registo civil.

Cláusula 4.ª

Horário de funcionamento

1 — Os nascimentos ocorridos em … (unidade de saúde 
privada) poderão ser declarados no respectivo posto de atendi-
mento do registo civil de segunda -feira a domingo, em horário 
a fixar conjuntamente pelo IRN, I. P., e por … (unidade de 
saúde privada), de acordo com as necessidades do regular 
funcionamento do serviço.

2 — O horário estabelecido poderá ser alterado por 
acordo das partes em face das mesmas necessidades.

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 1371/2008

de 2 de Dezembro

Nos termos do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, 
diploma que estabelece o regime jurídico de ingresso e a 
permanência na actividade de construção, as habilitações 
nas várias categorias e subcategorias são atribuídas em 
classes, de acordo com o valor dos trabalhos que os seus 
titulares ficam habilitados a realizar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º As classes das habilitações contidas nos alvarás de 
construção e os correspondentes valores são fixados no 
quadro seguinte: 

Classes das habilitações Valores das obras
(em euros) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 166 000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 332 000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 664 000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 1 328 000 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 656 000
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 5 312 000
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 10 624 000
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 600 000
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima de 16 600 000

 2.º O disposto na presente portaria entra em vigor no dia 
1 de Fevereiro de 2009, revogando a Portaria n.º 6/2008, de 
2 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 1, de 2 de Janeiro de 2008.

Em 11 de Novembro de 2008.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. 

Cláusula 5.ª

Estatística

Para monitorização estatística, o … (unidade de saúde 
privada) disponibilizará diariamente ao funcionário do 
IRN, I. P., afecto ao posto de atendimento do registo ci-
vil uma listagem dos nascimentos ocorridos no dia ante-
rior, com indicação do nome da parturiente e do sexo da 
criança.

Cláusula 6.ª

Extensão a outros projectos

Por acordo das partes, o presente protocolo pode ser 
alargado a outros projectos específicos de interesse comum. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1372/2008
de 2 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de 
Idanha -a -Nova e Penamacor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo perí-
odo de seis anos, renovável automaticamente por dois 
períodos iguais, a Pedro Manuel dos Santos Robalo, com 
o número de identificação fiscal 214911942 e sede na 
Rua da Estrada, 9, 6060 -069 Proença -a -Velha, a zona de 
caça turística do Coito do Carvalhal (processo n.º 5070-
-AFN), englobando vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias Monsanto e Medelim, município de Idanha-
-a -Nova, com a área de 1143 ha, e na freguesia de Al-
deia João Pires, município de Penamacor, com a área de 
56 ha, perfazendo a área de 1199 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Novembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1373/2008

de 2 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1349/2006, de 27 de Novembro, foi re-
novada a zona de caça associativa das Herdades do Monte 

  

 Portaria n.º 1374/2008
de 2 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Cativa — Companhia Agrícola e Turística 
da Quinta de Valbom, S. A., com o número de identificação 
fiscal 505653729 e sede na Urbanização do Moinho, Rua 
de Joaquim da Silva Nazareth, 2 -A, 1.º, 7005 -401 Évora, 
a zona de caça turística de Pinheiros (processo n.º 5080-
-AFN), englobando o prédio rústico denominado Herdade 

do Olival e outras, processo n.º 246 -AFN, situada no mu-
nicípio de Ferreira do Alentejo, com a área de 563 ha, con-
cessionada à Associação de Caçadores do Monte do Olival.

Verificou -se entretanto que a localização dos prédios 
rústicos que integram a concessão não corresponde à de-
limitação constante da planta anexa à portaria acima refe-
rida, pelo que se torna necessário proceder à sua correcta 
localização.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a planta 
anexa à Portaria n.º 1349/2006, de 27 de Novembro, seja 
substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Novembro de 2008. 
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 Portaria n.º 1375/2008
de 2 de Dezembro

Não tendo sido conseguido acordo para integração dos 
prédios rústicos denominados Herdade do Aguilhão, ins-
critos na matriz sob os n.os 001.0001, 001.0003 e 001.0004, 
da freguesia de Capelins, município do Alandroal, no pro-
cesso de renovação da zona de caça turística da Herdade 
do Milreu e anexas (processo n.º 1771 -AFN) concessio-
nada ao Alvo Turismo Cinegético, L.da, albergando aquela 
área um importante património cinegético, que importa 
preservar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Com fundamento no artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, é criada na área da Direcção Regional de Florestas 
do Alentejo a área de refúgio designada por Aguilhão, sita 
na freguesia de Capelins, município de Alandroal, com a 
área de 193 ha.

2.º Os limites da área de refúgio de caça vão demarcados 
na carta anexa que constitui anexo ao presente diploma e 
do qual faz parte integrante.

3.º Nesta área de refúgio é proibido o exercício da caça 
o qual só excepcionalmente pode vir a ser autorizado pela 
Autoridade Florestal Nacional, aquando da existência de 
prejuízos causados em culturas agrícolas.

4.º Para efeitos da correcção de densidade das po-
pulações cinegéticas, as normas de acesso dos caça-

dores são definidos por edital da Autoridade Florestal 
Nacional.

5.º A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada 
com tabuletas do modelo n.º 7 e sinal do modelo n.º 9 de-
finidos na Portaria n.º 1103/2000, de 23 de Novembro, e 
de acordo com as condições estipuladas na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Novembro de 2008. 

 Portaria n.º 1376/2008
de 2 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos das freguesias de Bobadela, Lagares da 
Beira, Lajeosa, Lagos da Beira, Meruje, Nogueira do Cravo, 
Oliveira do Hospital, Penalva de Alva, São Paio de Gramaços 
e Travanca de Lagos, do concelho de Oliveira do Hospital.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal da Terra Chã 

(ZIF n.º 35, processo n.º 051/06 — AFN), com a área de 

  

de Pinheiros, sito na freguesia de Horta das Figueiras, mu-
nicípio de Évora, com a área de 1247 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 17 
de Novembro de 2008. 
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8276 ha, cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, englobando vários 
prédios rústicos da Bobadela, Lagares da Beira, Lajeosa, 
Lagos da Beira, Meruje, Nogueira do Cravo, Oliveira do 
Hospital, Penalva de Alva, São Paio de Gramaços e Tra-
vanca de Lagos, do concelho de Oliveira do Hospital.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal da Terra 
Chã é assegurada pela Caule — Associação Florestal 
da Beira Serra, com o número de identificação fiscal 
505308720, com sede na Rua do Dr. António Costa Júnior, 
3420 -053 Covas, Tábua.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Novembro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 234/2008

de 2 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro, que 
aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Saúde, extinguiu o 
Instituto da Qualidade em Saúde, sendo as respectivas atri-
buições relativas à qualidade clínica integradas na Direcção-
-Geral da Saúde e as restantes atribuições integradas na 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, 
que aprovou a orgânica da Administração Central do Sis-
tema de Saúde, I. P., e o Decreto Regulamentar n.º 66/2007, 
de 29 de Maio, que aprovou a orgânica da Direcção -Geral 
da Saúde, acolheram a separação de competências na área 
da qualidade.

Contudo, veio a verificar -se que esta separação não era 
a mais funcional, pelo que se transferem agora as com-
petências atribuídas à Administração Central do Sistema 

de Saúde, I. P., em matéria da qualidade para a Direcção-
-Geral da Saúde.

Por outro lado, e aproveitando a presente alteração à or-
gânica da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
prevê -se, em relação ao programa de parcerias em saúde, 
a extinção da estrutura de missão Parcerias.Saúde, criada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2001, de 
16 de Novembro, cujo prazo de vigência foi prorrogado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2004, 
de 21 de Julho, mantendo -se a mesma em vigor, até esta 
data, bem como os instrumentos necessários à prossecução 
das suas actividades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro

Os artigos 14.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 212/2006, de 
27 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º
[...]

1 — A Direcção -Geral da Saúde, abreviadamente 
designada por DGS, tem por missão regulamentar, orien-
tar e coordenar as actividades de promoção da saúde, 
prevenção da doença, definir as condições técnicas para 
adequada prestação de cuidados de saúde e planear 
e programar a política nacional para a qualidade no 
sistema de saúde.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Promover o desenvolvimento, implementação, 

coordenação e avaliação de instrumentos, actividades 
e programas de melhoria contínua da qualidade clínica 
e organizacional;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — A Administração Central do Sistema de Saúde, 
I. P., abreviadamente designada por ACSS, I. P., tem 
por missão assegurar a gestão dos recursos financeiros 
e humanos das instalações e equipamentos, dos sistemas 
e tecnologias da informação do Serviço Nacional de 
Saúde, bem como proceder à definição e implementa-
ção de políticas, normalização, regulamentação e pla-
neamento em saúde, nas áreas da sua intervenção, em 
articulação com as administrações regionais de saúde, 
incluindo os respectivos departamentos no domínio da 
contratação da prestação de cuidados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) Efectuar a avaliação continuada dos indicadores 
do desempenho e da prática das instituições e serviços 
do sistema de saúde.

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro

É aditado o artigo 26.º -A ao Decreto -Lei n.º 212/2006, 
de 27 de Outubro, com a seguinte redacção:

«Artigo 26.º -A

Transferência de atribuições em matéria de qualidade

As atribuições integradas na Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., por força da alínea c) do 
n.º 2 do artigo anterior, são transferidas para a Direcção-
-Geral da Saúde.»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio

Os artigos 3.º, 5.º, 15.º, 17.º e 18.º do Decreto -Lei 
n.º 219/2007, de 29 de Maio, passam a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — A ACSS, I. P., tem por missão administrar os 
recursos humanos, financeiros, instalações e equipamen-
tos, sistemas e tecnologias da informação do Serviço 
Nacional de Saúde, bem como proceder à definição 
e implementação de políticas, normalização, regula-
mentação e planeamento em saúde, nas áreas da sua 
intervenção, em articulação com as administrações re-
gionais de saúde.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Efectuar a avaliação continuada dos indicadores 

do desempenho e da prática das instituições e serviços 
do sistema de saúde, sem prejuízo das atribuições de 
outras entidades, designadamente a Direcção -Geral da 
Saúde e a Entidade Reguladora da Saúde;

r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)

Artigo 17.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)

Artigo 18.º

[...]

1 — As atribuições previstas na alínea r) do n.º 2 
do artigo 3.º do presente decreto -lei são prosseguidas 
pela Estrutura de Missão Parcerias.Saúde, criada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2001, de 
16 de Novembro, até 31 de Dezembro de 2009, data em 
que esta se extinguirá.

2 — Até à extinção da Estrutura de Missão Parcerias.
Saúde, mantém -se em vigor o disposto no artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de Agosto, bem 
como, em relação aos procedimentos iniciados ao abrigo 
daquele decreto -lei, o disposto nos Decretos Regula-
mentares n.os 10/2003, de 28 de Abril, e 14/2003, de 30 
de Junho, com a sua natureza meramente indicativa, em 
relação aos programas de procedimento e cadernos de 
encargos específicos aprovados.»

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º, o ar-
tigo 8.º, o n.º 4 do artigo 15.º e a alínea e) do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio.
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Artigo 5.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 212/2006, de 
27 de Outubro, com a redacção actual.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Setembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Ana Maria 
Teodoro Jorge.

Promulgado em 11 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de Novembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro

(republicação)

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.º

Missão

O Ministério da Saúde, abreviadamente designado por 
MS, é o departamento governamental que tem por missão 
definir a política nacional de saúde, exercer as corres-
pondentes funções normativas e promover a respectiva 
execução e avaliar os resultados.

Artigo 2.º

Atribuições

São atribuições do MS:
a) Assegurar as acções necessárias à formulação, exe-

cução, acompanhamento e avaliação da política de saúde;
b) Exercer, em relação ao Serviço Nacional de Saúde, fun-

ções de regulamentação, planeamento, financiamento, orien-
tação, acompanhamento, avaliação, auditoria e inspecção;

c) Exercer funções de regulamentação, inspecção e 
fiscalização relativamente às actividades e prestações de 
saúde desenvolvidas pelo sector privado, integradas ou 
não no sistema de saúde, incluindo os profissionais neles 
envolvidos.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 3.º
Estrutura geral

O MS prossegue as suas atribuições através de serviços 
integrados na administração directa do Estado, de orga-

nismos integrados na administração indirecta do Estado, 
de entidades integradas no sector empresarial do Estado 
e de órgãos consultivos.

Artigo 4.º

Administração directa do Estado

Integram a administração directa do Estado, no âmbito 
do MS, os seguintes serviços centrais:

a) O Alto Comissariado da Saúde;
b) A Inspecção -Geral das Actividades em Saúde;
c) A Secretaria -Geral;
d) A Direcção -Geral da Saúde;
e) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da Trans-

plantação.
Artigo 5.º

Administração indirecta do Estado

1 — Prosseguem atribuições do MS, sob superintendên-
cia e tutela do respectivo Ministro, os seguintes organismos:

a) A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;
b) O INFARMED — Autoridade Nacional do Medica-

mento e Produtos de Saúde, I. P.;
c) O Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.;
d) O Instituto Português do Sangue, I. P.;
e) O Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.;
f) O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.

2 — Prosseguem ainda atribuições do MS, sob supe-
rintendência e tutela do respectivo Ministro, os seguintes 
organismos periféricos:

a) A Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.;
b) A Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.;
c) A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 

do Tejo, I. P.;
d) A Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.;
e) A Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Artigo 6.º

Entidade administrativa independente

A Entidade Reguladora da Saúde é uma entidade admi-
nistrativa independente no âmbito do MS.

Artigo 7.º

Serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde

1 — O membro do Governo responsável pela área da 
saúde exerce poderes de superintendência e tutela, nos 
termos da lei, sobre todos os serviços e estabelecimentos 
do Serviço Nacional de Saúde, independentemente da 
respectiva natureza jurídica.

2 — Integram o Serviço Nacional de Saúde todas as 
entidades públicas prestadoras de cuidados de saúde, de-
signadamente os estabelecimentos hospitalares, indepen-
dentemente da sua designação, as unidades locais de saúde 
e os centros de saúde e seus agrupamentos.

3 — Os estabelecimentos e serviços a que se refere o 
presente artigo regem -se por legislação própria.

Artigo 8.º
Órgão consultivo

O Conselho Nacional de Saúde é o órgão consultivo 
do MS.
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Artigo 9.º
Sector empresarial do Estado

Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao Conselho 
de Ministros e ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças, a competência relativa à definição das 
orientações das entidades do sector empresarial do Estado 
na área da saúde, bem como ao acompanhamento da res-
pectiva execução, é exercida pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde.

Artigo 10.º
Controlador financeiro

No âmbito do MS pode ainda actuar um controlador fi-
nanceiro, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 33/2006, 
de 17 de Janeiro.

CAPÍTULO III

Serviços, organismos, órgãos consultivos
e outras estruturas

SECÇÃO I

Serviços da administração directa do Estado

Artigo 11.º
Alto Comissariado da Saúde

1 — O Alto Comissariado da Saúde, abreviadamente de-
signado por ACS, tem por missão garantir o apoio técnico 
à formulação de políticas e ao planeamento estratégico da 
área da saúde, em articulação com a programação finan-
ceira, assegurar o desenvolvimento de programas verticais 
de saúde, assegurar a coordenação das relações interna-
cionais, acompanhar e avaliar a execução de políticas, dos 
instrumentos de planeamento e dos resultados obtidos, em 
articulação com os demais serviços e organismos do MS, 
e assegurar a elaboração, acompanhamento e avaliação do 
Plano Nacional de Saúde.

2 — O ACS prossegue as seguintes atribuições:
a) Prestar apoio técnico em matéria de definição e es-

truturação das políticas, prioridades e objectivos do MS 
e promover a procura de ganhos em saúde, assegurando 
a melhor articulação entre os diversos serviços e orga-
nismos;

b) Apoiar a definição das principais opções em matéria 
orçamental, suportando -se nas atribuições da ACSS, I. P.;

c) Assegurar a elaboração do Plano Nacional de Saúde 
e avaliar os resultados da sua execução;

d) Acompanhar e avaliar a execução das políticas e 
programas do Ministério, bem como elaborar, difundir e 
apoiar a criação de instrumentos de planeamento, acom-
panhamento e avaliação;

e) Assegurar a coordenação nacional na definição e 
desenvolvimento de programas verticais de saúde que 
estão sob sua directa orientação;

f) Garantir a produção de informação adequada, desig-
nadamente estatística, no quadro do sistema estatístico 
nacional, nas áreas de intervenção do Ministério;

g) Coordenar a actividade do MS no domínio das rela-
ções internacionais e a sua articulação com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros no âmbito das suas atribuições 
próprias, garantindo a coerência das intervenções opera-

cionais dos serviços e organismos do Ministério no âmbito 
das respectivas atribuições.

3 — O ACS é dirigido por um alto -comissário, coadju-
vado por dois adjuntos, cujo estatuto é definido em diploma 
próprio.

Artigo 12.º
Inspecção -Geral das Actividades em Saúde

1 — A Inspecção -Geral das Actividades em Saúde, abre-
viadamente designada por IGAS, é o serviço de auditoria, 
inspecção e fiscalização no sector da saúde, que tem por 
missão assegurar o cumprimento da lei e elevados níveis 
técnicos de actuação, em todos os domínios da prestação 
dos cuidados de saúde, quer pelas instituições, serviços e 
organismos do MS, ou por este tutelados, quer ainda pelas 
entidades privadas, pessoas singulares ou colectivas, com 
ou sem fins lucrativos.

2 — A IGAS prossegue as seguintes atribuições:

a) Verificar o cumprimento das disposições legais e 
das orientações aplicáveis, bem como a qualidade dos 
serviços prestados, por qualquer entidade ou profissional, 
no domínio das actividades em saúde;

b) Actuar no âmbito do sistema de controlo interno da 
administração financeira do Estado no que diz respeito 
às instituições e serviços integrados no MS ou sob sua 
tutela e garantir a aplicação eficaz, eficiente e económica 
dos dinheiros públicos, de acordo com os objectivos de-
finidos pelo Governo, bem como a correcta utilização 
pelas entidades privadas de fundos públicos de que tenham 
beneficiado;

c) Realizar auditorias nas instituições e serviços inte-
grados no MS, ou por este tutelados, e inspecções relativa-
mente às actividades e prestações de saúde desenvolvidas 
por entidades do sector público, bem como por entidades 
privadas integradas ou não no sistema de saúde;

d) Desenvolver, nos termos legais, a acção disciplinar 
em serviços e organismos do MS ou por este tutelados;

e) Efectuar acções de prevenção e detecção de situações 
de corrupção e de fraude, promovendo os procedimentos 
adequados;

f) Colaborar com organismos nacionais e internacionais 
em matérias das atribuições das inspecções -gerais.

3 — A IGAS é dirigida por um inspector -geral, coad-
juvado por dois subinspectores -gerais.

Artigo 13.º
Secretaria -Geral

1 — A Secretaria -Geral, abreviadamente designada por 
SG, tem por missão assegurar o apoio técnico e adminis-
trativo aos gabinetes dos membros do Governo integrados 
no MS e aos demais órgãos, serviços e organismos que 
não integram o Serviço Nacional de Saúde, nos domínios 
da gestão de recursos internos, do apoio técnico jurídico 
e contencioso, da documentação e informação e da comu-
nicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os 
gabinetes dos membros do Governo integrados no MS, bem 
como os órgãos, serviços, comissões e grupos de trabalho 
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que não disponham de meios apropriados, e assegurar os 
serviços de apoio jurídico -contencioso do MS;

b) Assegurar as actividades do Ministério no âmbito da 
comunicação e relações públicas, bem como proceder à 
recolha, tratamento e difusão de informação, facilitando o 
seu acesso aos cidadãos e profissionais da saúde;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funciona-
mento do Ministério, bem como acompanhar a respectiva 
execução e a do orçamento de investimento;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de su-
porte não integrados em entidades públicas prestadoras 
de serviços partilhados;

e) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a Ad-
ministração Pública, coordenando e apoiando os serviços 
e organismos do Ministério na respectiva implementação, 
bem como emitir pareceres em matéria de organização, 
recursos humanos e criação ou alteração de quadros de 
pessoal;

f) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medi-
das tendentes a promover, de forma permanente e sistemá-
tica, a inovação, a modernização e a política de qualidade, 
no âmbito do Ministério, sem prejuízo das atribuições 
cometidas por lei a outros serviços, bem como assegurar 
a articulação com os organismos com atribuições intermi-
nisteriais nestas áreas;

g) Assegurar o normal funcionamento do Ministério 
nas áreas que não sejam da competência específica de 
outros serviços, designadamente em matéria de instalações 
e equipamentos;

h) Assegurar as funções de unidade ministerial de compras;
i) Promover boas práticas de gestão de documentos nos 

serviços e organismos do Ministério e proceder à recolha, 
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos que 
deixem de ser de uso corrente por parte dos organismos 
produtores;

j) Prestar apoio logístico e administrativo à Autoridade 
para os Serviços de Sangue e da Transplantação.

3 — A SG é dirigida por um secretário -geral, coadju-
vado por dois secretários -gerais -adjuntos.

Artigo 14.º
Direcção -Geral da Saúde

1 — A Direcção -Geral da Saúde, abreviadamente de-
signada por DGS, tem por missão regulamentar, orientar e 
coordenar as actividades de promoção da saúde, prevenção 
da doença, definir as condições técnicas para adequada 
prestação de cuidados de saúde e planear e programar a 
política nacional para a qualidade no sistema de saúde.

2 — A DGS prossegue as seguintes atribuições:

a) Emitir orientações e desenvolver programas em ma-
téria de saúde pública;

b) Emitir orientações e desenvolver programas para 
melhoria da prestação de cuidados em áreas relevantes da 
saúde e promover a sua execução;

c) Promover o desenvolvimento, implementação, co-
ordenação e avaliação de instrumentos, actividades e 
programas de melhoria contínua da qualidade clínica e 
organizacional;

d) Coordenar e assegurar a vigilância epidemiológica 
a nível nacional e no quadro da organização internacional 
nesse domínio;

e) Elaborar e divulgar estatísticas de saúde e promover 
estudos técnicos sobre cuidados de saúde;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito 
das suas competências técnicas específicas.

3 — A DGS é dirigida por um director -geral, coadjuvado 
por três subdirectores -gerais.

Artigo 15.º
Autoridade para os Serviços de Sangue e da Transplantação

1 — A Autoridade para os Serviços de Sangue e da 
Transplantação, abreviadamente designada por ASST, tem 
por missão garantir a qualidade e segurança em relação à 
dádiva, colheita, análise, processamento, armazenamento e 
distribuição de sangue humano e de componentes sanguí-
neos, bem como à dádiva, colheita, análise, processamento, 
preservação, armazenamento e distribuição de órgãos, 
tecidos e células de origem humana.

2 — A ASST prossegue as seguintes atribuições:
a) Propor medidas de natureza política ou legislativa nas 

matérias relacionadas com as suas atribuições e participar 
na definição estratégica global de desenvolvimento da 
colheita e transplantação;

b) Definir e implementar medidas de controlo nos domí-
nios do sangue e da transplantação, recebendo e tratando 
as notificações de incidentes e reacções adversas graves, e 
aplicando um regime de infracções e respectivas sanções;

c) Organizar acções de fiscalização e medidas de con-
trolo periódicas junto dos serviços de sangue, bem como 
dos serviços de colheita, análise e manipulação de tecidos 
e células, designadamente para decisão de autorização de 
funcionamento;

d) Instituir e manter um registo dos serviços manipula-
dores de tecidos e células;

e) Manter o Registo Nacional de Dadores de Células 
Estaminais de Medula Óssea, de Sangue Periférico ou de 
Cordão Umbilical;

f) Proceder ao intercâmbio de informações com entida-
des comunitárias e internacionais no domínio do sangue 
e da transplantação.

3 — O apoio logístico e administrativo à ASST é pres-
tado pela SG.

4 — A ASST é dirigida por um director -geral, coadju-
vado por um subdirector -geral.

SECÇÃO II

Organismos da administração indirecta do Estado

Artigo 16.º
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

1 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
abreviadamente designada por ACSS, I. P., tem por missão 
assegurar a gestão dos recursos financeiros e humanos, das 
instalações e equipamentos, dos sistemas e tecnologias 
da informação do Serviço Nacional de Saúde, bem como 
proceder à definição e implementação de políticas, norma-
lização, regulamentação e planeamento em saúde, nas áreas 
da sua intervenção, em articulação com as administrações 
regionais de saúde, incluindo os respectivos departamentos 
no domínio da contratação da prestação de cuidados.
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2 — São atribuições da ACSS, I. P.:
a) Coordenar as actividades no MS para gestão dos re-

cursos financeiros afectos ao Serviço Nacional de Saúde, 
designadamente definindo, de acordo com a política esta-
belecida pelo membro do Governo responsável pela área da 
saúde, as normas, orientações e modalidades para obtenção 
dos recursos financeiros necessários, sua distribuição e 
aplicação, sistema de preços e de contratação da prestação 
de cuidados, acompanhando, avaliando, controlando e 
reportando sobre a sua execução, bem como desenvolver 
e implementar acordos com outras entidades responsáveis 
pelo pagamento de prestações de cuidados de saúde;

b) Coordenar as actividades no MS para definição e 
desenvolvimento de políticas de recursos humanos na 
saúde, designadamente definindo normas e orientações 
relativas a profissões, exercício profissional, regimes de 
trabalho, negociação colectiva, registo dos profissionais, 
bases de dados dos recursos humanos, ensino e formação 
profissional, bem como realizar estudos para caracteri-
zação dos recursos humanos, das profissões e exercícios 
profissionais no sector da saúde;

c) Coordenar as actividades no MS para gestão da rede 
de instalações e equipamentos da saúde, designadamente 
definindo normas, metodologias e requisitos a satisfazer 
para a melhoria e o desenvolvimento equilibrado no ter-
ritório nacional dessa rede, acompanhando, avaliando e 
controlando a sua aplicação pelas entidades envolvidas;

d) Coordenar as actividades no MS para definição, 
desenvolvimento e avaliação de políticas e gestão dos 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, as-
segurando que estejam disponíveis os sistemas adequados 
ao funcionamento eficaz dos serviços da saúde;

e) Efectuar a avaliação continuada dos indicadores do 
desempenho e da prática das instituições e serviços do 
sistema de saúde;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral.

3 — A ACSS, I. P., é dirigida por um conselho direc-
tivo, composto por um presidente, dois vice -presidentes 
e dois vogais.

Artigo 17.º
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento

e Produtos de Saúde, I. P.

1 — O INFARMED — Autoridade Nacional do Me-
dicamento e Produtos de Saúde, I. P., abreviadamente 
designado por INFARMED, I. P., tem por missão regular e 
supervisionar os sectores dos medicamentos e dos produtos 
de saúde, segundo os mais elevados padrões de protecção 
da saúde pública, e garantir o acesso dos profissionais da 
saúde e dos cidadãos a medicamentos e produtos de saúde 
de qualidade, eficazes e seguros.

2 — São atribuições do INFARMED, I. P.:
a) Contribuir para a formulação da política de saúde, 

designadamente na definição e execução de políticas dos 
medicamentos de uso humano e dos produtos de saúde;

b) Exercer, a nível nacional e internacional, no quadro 
do sistema comunitário de avaliação e supervisão de me-
dicamentos e da rede de autoridades competentes da União 
Europeia, as funções de:

i) Autoridade reguladora em matéria de medicamentos;
ii) Autoridade reguladora em matéria de produtos de 

saúde;

iii) Laboratório de referência para a comprovação da 
qualidade de medicamentos no contexto da rede europeia 
de laboratórios oficiais de controlo (OMCL);

c) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito 
das atribuições que prossegue.

3 — O INFARMED, I. P., é dirigido por um conselho di-
rectivo, composto por um presidente, dois vice -presidentes 
e dois vogais.

Artigo 18.º
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., 
abreviadamente designado por INEM, I. P., tem por mis-
são definir, organizar, coordenar, participar e avaliar as 
actividades e o funcionamento de um sistema integrado 
de emergência médica (SIEM) por forma a garantir aos 
sinistrados ou vítimas de doença súbita a pronta e correcta 
prestação de cuidados de saúde.

2 — São atribuições do INEM, I. P.:
a) Coordenar no MS as actividades conducentes à de-

finição de políticas nos domínios da emergência médica 
e do transporte de urgência e ou emergência;

b) Organizar e coordenar as actividades e o funciona-
mento de um SIEM, assegurando a sua articulação com os 
serviços de urgência e ou emergência nos estabelecimentos 
de saúde;

c) Definir, organizar e referenciar o transporte de ur-
gência e ou emergência, bem como promover a adequada 
recepção hospitalar e o tratamento urgente e ou emer-
gente;

d) Assegurar o atendimento, triagem e aconselhamento 
sempre que haja chamadas, accionando os meios apro-
priados para prestação de cuidados de emergência mé-
dica e proceder ao transporte para as unidades de saúde 
adequadas;

e) Colaborar no planeamento civil de emergência de 
âmbito nacional, participar na rede nacional de teleco-
municações de emergência e colaborar na elaboração e 
operacionalização de planos específicos de emergência 
e ou catástrofe;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito 
das atribuições que prossegue.

3 — O INEM, I. P., é dirigido por um conselho directivo, 
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 19.º
Instituto Português do Sangue, I. P.

1 — O Instituto Português do Sangue, I. P., abrevia-
damente designado por IPS, I. P., tem por missão regular 
a nível nacional a actividade da medicina transfusional e 
garantir a disponibilidade e acessibilidade de sangue e com-
ponentes sanguíneos de qualidade, seguros e eficazes.

2 — São atribuições do IPS, I. P.:
a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área 

da saúde na definição de políticas para a medicina trans-
fusional;

b) Coordenar e orientar a nível nacional todas as activi-
dades relacionadas com a transfusão de sangue;
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c) Assegurar o funcionamento do Sistema Nacional de 
Hemovigilância em articulação com as entidades nacionais 
e internacionais competentes;

d) Promover e apoiar a investigação nos domínios da 
ciência e tecnologia da área da medicina transfusional;

e) Promover a dádiva de sangue.

3 — O IPS, I. P., é dirigido por um conselho directivo, 
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 20.º
Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

1 — O Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., 
abreviadamente designado por IDT, I. P., tem por missão 
promover a redução do consumo de drogas lícitas e ilícitas 
bem como a diminuição das toxicodependências.

2 — São atribuições do IDT, I. P.:

a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área 
da saúde na definição da estratégia nacional e das políti-
cas de luta contra a droga e as toxicodependências e sua 
avaliação;

b) Planear, coordenar, executar e promover a avaliação 
de programas de prevenção, de tratamento, de redução de 
riscos, de minimização de danos e de reinserção social;

c) Apoiar acções para potenciar a dissuasão dos consu-
mos de substâncias psicoactivas;

d) Definir os requisitos para licenciamento de unidades 
de prestação de cuidados de saúde na área das toxicode-
pendências, nos sectores social e privado, e fiscalizar o 
cumprimento desses requisitos;

e) Desenvolver, promover e estimular a investigação e 
manter um sistema de informação sobre o fenómeno da 
droga e das toxicodependências que lhe permita cumprir as 
actividades e objectivos enquanto membro do Observatório 
Europeu da Droga e da Toxicodependência (OEDT);

f) Assegurar a cooperação com entidades nacionais e 
internacionais no domínio da droga e das toxicodepen-
dências.

3 — Junto do IDT, I. P., funciona o Conselho Nacional 
do Combate à Droga e à Toxicodependência.

4 — O IDT, I. P., é dotado apenas de autonomia admi-
nistrativa.

5 — O IDT, I. P., é dirigido por um conselho directivo, 
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 21.º
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.

1 — O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, 
I. P., abreviadamente designado por INSA, I. P., é o labo-
ratório do Estado que tem por missão contribuir, quer no 
âmbito laboratorial quer em assistência diferenciada na 
área da genética médica, para ganhos em saúde pública, 
através da investigação e desenvolvimento tecnológico, 
monitorização da saúde e vigilância epidemiológica, bem 
como coordenar a avaliação externa da qualidade, difundir 
a cultura científica, fomentar a capacitação e formação 
e ainda assegurar a prestação de serviços nos referidos 
domínios.

2 — São atribuições do INSA, I. P.:

a) Prosseguir objectivos da política científica e tec-
nológica adoptada pelo Governo para o sector da saúde, 

 nomeadamente através da promoção, realização e coorde-
nação de actividades de investigação e desenvolvimento 
(I&D) e capacitar investigadores e técnicos na área da 
saúde, através de formação pré e pós -graduada;

b) Promover, organizar e coordenar programas de ava-
liação externa da qualidade no âmbito laboratorial, co-
laborar na avaliação da instalação e funcionamento dos 
laboratórios que exerçam actividade no sector da saúde e 
assegurar o apoio técnico -normativo aos laboratórios de 
saúde pública, centros de atendimento a toxicodependentes, 
entre outros, em articulação com organismos do MS;

c) Prestar assistência diferenciada em genética médica 
para prevenção, diagnóstico, tratamento e seguimento, 
em serviços clínicos e laboratoriais, bem como planear 
e executar o programa nacional de rastreio neonatal de 
diagnóstico precoce e assegurar a realização de rastreios 
populacionais, registos e observatórios epidemiológicos 
de doenças genéticas e raras;

d) Assegurar a realização de actividades de vigilância 
epidemiológica de doenças, transmissíveis e não transmis-
síveis, e desenvolver ou validar instrumentos de observação 
em saúde, no âmbito de sistemas de informação;

e) Participar na elaboração de legislação que esteja as-
sociada a áreas em que tem atribuições e prestar assessoria 
científica e técnica a entidades públicas e privadas nas suas 
áreas de actuação;

f) Desenvolver acções de cooperação nacional e inter-
nacional, de natureza bilateral ou multilateral, no âmbito 
das atribuições que prossegue.

3 — A competência relativa à definição das orientações 
estratégicas do INSA, bem como ao acompanhamento da 
sua execução, é exercida em articulação com o membro 
do Governo responsável pelas áreas da ciência, tecnologia 
e ensino superior.

4 — O INSA, I. P., é dirigido por um conselho directivo, 
composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 22.º
Administrações Regionais de Saúde, I. P.

1 — As Administrações Regionais de Saúde, I. P., abre-
viadamente designadas por ARS, I. P., têm por missão 
garantir à população da respectiva área geográfica de in-
tervenção o acesso à prestação de cuidados de saúde, ade-
quando os recursos disponíveis às necessidades e cumprir 
e fazer cumprir o Plano Nacional de Saúde na sua área de 
intervenção.

2 — São atribuições das ARS, I. P., no âmbito das cir-
cunscrições territoriais respectivas:

a) Coordenar, orientar e avaliar a execução da política 
de saúde, de acordo com as políticas globais e sectoriais, 
visando o seu ordenamento racional e a optimização dos 
recursos;

b) Participar na definição das medidas de coordenação 
intersectorial de planeamento, tendo como objectivo a 
melhoria da prestação de cuidados de saúde;

c) Assegurar o planeamento dos recursos humanos e 
materiais, incluindo a execução dos necessários projectos 
de investimento, das instituições e serviços prestadores de 
cuidados de saúde, supervisionando a sua afectação;

d) Orientar, prestar apoio técnico e avaliar o desempe-
nho das instituições e serviços prestadores de cuidados 
de saúde, de acordo com as políticas definidas e com as 
orientações e normativos emitidos pelos serviços e orga-
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nismos centrais competentes nos diversos domínios de 
intervenção;

e) Afectar recursos financeiros às instituições e serviços 
prestadores de cuidados de saúde integrados ou financiados 
pelo Serviço Nacional de Saúde e acompanhar e avaliar 
o seu desempenho;

f) Instruir os processos e emitir parecer em matéria de 
licenciamento das unidades privadas prestadoras de cuida-
dos de saúde, nos termos da legislação em vigor;

g) Desenvolver e consolidar a rede de cuidados continua-
dos integrados, de acordo com as orientações definidas.

3 — Os estatutos das ARS, I. P., têm em consideração 
as especificidades que resultam da existência das áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto.

4 — As ARS, I. P., são dirigidas por um conselho di-
rectivo, composto por um presidente, um vice -presidente 
e três vogais nas ARS do Norte e de Lisboa e Vale do 
Tejo, um presidente, um vice -presidente e dois vogais na 
ARS do Centro e um presidente e dois vogais nas ARS do 
Alentejo e do Algarve.

SECÇÃO III

Entidade administrativa independente

Artigo 23.º

Entidade Reguladora da Saúde

1 — A Entidade Reguladora da Saúde, abreviadamente 
designada por ERS, tem por missão a regulação, a super-
visão e o acompanhamento da actividade dos estabeleci-
mentos, instituições e serviços prestadores de cuidados 
de saúde, nos termos previstos na lei e nos respectivos 
estatutos.

2 — A ERS é independente no exercício das suas fun-
ções, no quadro da lei, sem prejuízo dos princípios orien-
tadores de política de saúde fixados pelo Governo, nos 
termos constitucionais e legais, e dos actos sujeitos a tutela 
ministerial, nos termos previstos na lei e nos respectivos 
estatutos.

SECÇÃO IV

Órgão consultivo

Artigo 24.º

Conselho Nacional da Saúde

O Conselho Nacional da Saúde é um órgão de consulta 
do MS que tem por missão emitir pareceres e recomenda-
ções sobre questões relativas à realização dos objectivos de 
política de saúde e propor medidas que julgue necessárias 
ao seu desenvolvimento, por solicitação do membro do 
Governo responsável pela área da saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º

Quadro de pessoal dirigente

São aprovados os mapas de dirigentes superiores da 
administração directa e indirecta do MS, constantes dos 
anexos I e II do presente decreto -lei, respectivamente, do 
qual fazem parte integrante.

Artigo 26.º

Criação, fusão e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados os seguintes serviços e organismos:
a) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da Trans-

plantação;
b) A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

2 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes 
serviços e organismos:

a) A Direcção -Geral das Instalações e Equipamentos 
da Saúde, sendo as suas atribuições relativas aos serviços 
não integrados no SNS integradas na Secretaria -Geral, e as 
restantes atribuições integradas na Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P.;

b) O Instituto de Gestão Informática e Financeira da 
Saúde, sendo as respectivas atribuições relativas aos servi-
ços não integrados no SNS integradas na Secretaria -Geral, 
e as restantes atribuições integradas na Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P.;

c) O Instituto da Qualidade em Saúde, sendo as respec-
tivas atribuições relativas à qualidade clínica integradas na 
Direcção -Geral da Saúde, e as restantes atribuições integra-
das na Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;

d) O Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto de Ma-
galhães, sendo as respectivas atribuições integradas no 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.;

e) Os Centros Regionais de Alcoologia do Centro, Norte 
e Sul, sendo as respectivas atribuições integradas no Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.;

f) Os centros regionais de saúde pública, sendo as res-
pectivas atribuições integradas nas Administrações Re-
gionais de Saúde, I. P.

3 — São objecto de reestruturação os seguintes serviços 
e organismos:

a) A Inspecção -Geral da Saúde, que passa a designar -se 
por Inspecção -Geral das Actividades em Saúde;

b) O Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, 
que passa a designar -se INFARMED — Autoridade Na-
cional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

4 — São ainda objecto de reestruturação os demais 
serviços e organismos referidos nos artigos 4.º e 5.º

5 — Os Centros de Histocompatibilidade do Norte, do 
Centro e do Sul são integrados nas Administrações Regio-
nais de Saúde, I. P., como entidades públicas prestadoras 
de cuidados de saúde, mantendo as suas atribuições.

6 — As sub -regiões de saúde são objecto de extinção 
progressiva, por diploma próprio, até 31 de Dezembro 
de 2007.

Artigo 26.º -A

Transferência de atribuições em matéria de qualidade

As atribuições integradas na Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., por força da alínea c) do n.º 2 do 
artigo anterior, são transferidas para a Direcção -Geral da 
Saúde.

Artigo 27.º
Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos 
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos no 
artigo anterior consideram -se feitas aos serviços ou orga-
nismos que passam a integrar as respectivas atribuições.
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Artigo 28.º

Reforma dos laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado, podem 
ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto jurídico do 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P.

Artigo 29.º

Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços e 
organismos previstas no presente decreto -lei apenas pro-
duzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos 
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua -se do disposto no número anterior a no-
meação dos titulares dos cargos de direcção superior e dos 
órgãos de direcção dos organismos previstos nos mapas 
anexos ao presente decreto -lei, a qual pode ter lugar após 
a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no nú-
mero anterior depende da prévia cessação de funções, 
designadamente nos termos do número seguinte, de um 
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando os 
dirigentes nomeados a direcção dos serviços e organis-
mos objecto de fusão até à entrada em vigor dos novos 
diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direcção superior de serviços cuja reestruturação ou fusão 
tenha sido determinada pelo presente decreto -lei podem 
cessar, independentemente do disposto no n.º 1, por des-
pacho fundamentado, quando, por efeito da reestruturação 
ou fusão, exista necessidade de imprimir nova orientação 
à gestão dos serviços.

Artigo 30.º

Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede à 
criação, fusão e reestruturação dos serviços e organismos 
do MS devem ser aprovados no prazo de 90 dias após a 
entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos a 
que se refere o número anterior, os serviços e organismos 
do MS continuam a reger -se pelas disposições normativas 
que lhes são aplicáveis.

Artigo 31.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 10/93, de 15 de Janeiro.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa (1) 

Número 
de 

lugares

Cargos de direcção superior de 1.º grau   . . . . . . . . . . 4
Cargos de direcção superior de 2.º grau   . . . . . . . . . . 8

(1) Não inclui o Alto-Comissariado da Saúde.

 ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta 

Número 
de 

lugares

Presidentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Vice-presidentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Vogais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

 Decreto Regulamentar n.º 21/2008
de 2 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 234/2008, de 2 de Dezembro, trans-
feriu as competências atribuídas à Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., em matéria de qualidade, para 
a Direcção -Geral da Saúde.

Importa, pois, alterar o Decreto Regulamentar n.º 66/2007, 
de 29 de Maio, que aprovou a orgânica da Direcção -Geral 
da Saúde.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 66/2007, de 29 de Maio

Os artigos 2.º, 10.º e 11.º do Decreto Regulamentar 
n.º 66/2007, de 29 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Elaborar e difundir normas de boas práticas e 

orientações para o desenvolvimento da excelência na 
prestação de cuidados de saúde;

d) Promover o desenvolvimento, implementação, 
coordenação e avaliação de instrumentos, actividades 
e programas de melhoria contínua da qualidade clínica 
e organizacional;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

A DGS sucede nas atribuições relativas à qualidade 
organizacional da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P.

Artigo 11.º
[...]

É fixado como critério geral e abstracto de selecção 
de pessoal para a prossecução das atribuições da DGS 
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referidos no artigo 2.º o exercício de funções na Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Setembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Ana Maria 
Teodoro Jorge.

Promulgado em 11 de Novembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Novembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1377/2008

de 2 de Dezembro

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior público 
referidos no anexo à presente portaria;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em En-
fermagem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 
de Março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º

Fixação das vagas

São fixadas, nos termos do anexo à presente portaria, 
as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição no ano 
lectivo de 2008 -2009 nos cursos de pós -licenciatura de 
especialização em Enfermagem nos estabelecimentos de 
ensino superior público.

2.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . .  35 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . 30 
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem 

de São João de Deus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem 
Médico -Cirúrgica 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . .  35 
Instituto Politécnico da Guarda — Escola Superior de Saúde 

da Guarda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem 

de São João de Deus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem
de Reabilitação 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . . 35 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . 40 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . 25
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde 

de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Universidade do Minho — Escola Superior de Enfermagem 

de Calouste Gulbenkian   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31

 Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediatria 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . .  30 
Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Saúde 

de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
 Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde 

de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem
de Saúde Materna e Obstetrícia 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . 30 
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . 30
Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de 

Enfermagem de Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Instituto Politécnico de Viseu — Escola Superior de Saúde 

de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Universidade de Évora — Escola Superior de Enfermagem 

de S. João de Deus   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiatria 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Enfermagem do Porto   . . . . . . . . . . . . 30

ANEXO

Vagas para o ano lectivo de 2008 -2009

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem 
Comunitária 
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Estabelecimento Vagas

Instituto Politécnico da Guarda — Escola Superior de Saúde 
da Guarda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Saúde 
de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Instituto Politécnico de Viana do Castelo — Escola Superior 
de Enfermagem de Viana do Castelo   . . . . . . . . . . . . . . 25

 Portaria n.º 1378/2008
de 2 de Dezembro

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior privado 
indicados nos anexos à presente portaria;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enferma-
gem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de Março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º

Fixação de vagas

São fixadas, nos termos dos anexos à presente portaria, 
as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no ano 
lectivo de 2008 -2009, nos cursos de pós -licenciatura de 
especialização em Enfermagem ministrados em estabele-
cimentos de ensino superior privado.

2.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.

ANEXO I

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem Comunitária 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa 
de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria . . . . . . . . . 40
Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão 

Machado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, do Instituto 

Politécnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, do Instituto Poli-

técnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 ANEXO II

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem de Reabilitação 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão 
Machado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem São Francisco das Miseri-
córdias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, do Instituto Politéc-

nico de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, do Instituto 

Politécnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Unidade de Ponte de Lima da Universidade de Fernando Pessoa 20

 ANEXO III

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão 
Machado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, do Instituto Politéc-

nico de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, do Instituto 

Politécnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 ANEXO IV

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa 
de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa . . . 25

 ANEXO V

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem Médico -Cirúrgica 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão 
Machado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, do Instituto Politéc-
nico de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, do Instituto 
Politécnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

 ANEXO VI

Cursos de pós -licenciatura de especialização
em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de São José de Cluny . . . . 25
Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa, do Instituto 

Politécnico de Saúde do Norte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
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 Portaria n.º 1379/2008
de 2 de Dezembro

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem do 
Porto;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o en-
sino da enfermagem, nomeada pelo despacho conjunto 
n.º 291/2003 (2.ª série), de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e nos arti-

gos 14.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Criação

É criado o curso de pós -licenciatura de especialização 
em Enfermagem Médico -Cirúrgica na Escola Superior de 
Enfermagem do Porto.

2.º
Regulamento

O curso rege -se pelo Regulamento Geral dos Cursos 
de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem, 
aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 30.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.

6.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

7.º
Início de funcionamento do curso

O curso inicia o seu funcionamento a partir do ano 
lectivo de 2008 -2009, inclusive.

8.º
Vagas para o ano lectivo de 2008 -2009

O número de vagas para a candidatura à matrícula e 
inscrição no curso no ano lectivo de 2008 -2009 é fixado 
em 30.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.

ANEXO

Escola Superior de Enfermagem do Porto

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica

QUADRO

1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Epistemologia da Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 14; S: 5; OT: 6 2 
Bioética e Biodireito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 14; S: 5; OT: 6 2 
Prática Baseada na Evidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 10; TP: 12; OT: 3 2 
Supervisão Clínica em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 14; S: 5; OT: 6 2 
Transições Saúde/Doença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 
Processos Adaptativos e Autocontrolo   . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 
Autocuidado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 
Prestador de Cuidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 
Gestão de Casos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 
Doente em Estado Crítico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 75 S: 35; OT: 5 3 
Cuidados Continuados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 75 S: 35; OT: 5 3 
Projecto de Estágio em Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . ENF Semestral . . . . . . 50 S: 15; OT: 5 2 
Estágio I — Enfermagem Médico -Cirúrgica   . . . . . . . . . . . . MED Semestral . . . . . . 350 ES: 260; S: 10; OT: 5 14 
Estágio II — Área de Projecto em Enfermagem Médico-

-Cirúrgica.
ENF Semestral . . . . . . 350 ES: 260; S: 10; OT: 5 14 

Controlo de Infecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 
Qualidade em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSOC Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 
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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Direito e Políticas em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSOC Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 
Economia em Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSOC Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 
Diversidade Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 6; TP: 8; OT: 11 2 (a) 
Actividade Física e Desenvolvimento Humano   . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 5; TP: 10; OT: 15 2 (a) 
Terapias Complementares e Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . CSOC Semestral . . . . . . 50 T: 15; OT: 15 2 (a) 
Reabilitação Gerontogeriátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; S: 15 2 (a) 
Educação para a Saúde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 
Sistemas de Informação em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . ENF Semestral . . . . . . 50 T: 15; TP: 5; OT: 5 2 (a) 

(a) A escolher três.

(2) ENF: Enfermagem; CSOC: Ciências Sociais.

 Portaria n.º 1380/2008

de 2 de Dezembro

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, entidade 
instituidora da Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis, reconhecida 
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, 
por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto 
n.º 3/2002, de 6 de Fevereiro;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensino da 
enfermagem nomeada pelo despacho conjunto n.º 291/2003 
(2.ª série), de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro;
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

1.º

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem de Re-
abilitação na Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis.

2.º

Regulamento

O curso cujo funcionamento é autorizado pela presente 
portaria rege -se pelo disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enferma-
gem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de Março.

3.º

Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º

Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos, necessário à ob-
tenção do diploma de especialização em Enfermagem de 
Reabilitação é de 60 ECTS.

5.º

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

6.º

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anu-
almente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
38 alunos.

7.º

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

8.º

Início de funcionamento do curso

O curso inicia o seu funcionamento a partir do ano 
lectivo de 2008 -2009, inclusive.

9.º

Vagas para o ano lectivo de 2008 -2009

O número de vagas para a candidatura à matrícula e 
inscrição no curso no ano lectivo de 2008 -2009 é fixado 
em 25.

10.º

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo presente 
diploma não prejudicam, sob pena de revogação do mesmo, 
a obrigação dos órgãos responsáveis da entidade institui-
dora e do estabelecimento de ensino do cumprimento de 
eventuais adaptações ou correcções que sejam determinadas 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.
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ANEXO

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação

QUADRO

1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Ética de Enfermagem   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 Semestral . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2 
Direito em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 Semestral . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2 
Gestão, Liderança e Tomada de Decisão   . . . . . . . . . . . . . 345 Semestral . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2 
Investigação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  723 Semestral . . . . . . 60 TP: 10; OT: 20 2 
Modelos de Intervenção Psicossocial . . . . . . . . . . . . . . . . 311 Semestral . . . . . . 60 T: 20; S: 10 2 
Enfermagem de Reabilitação I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . 224 T: 80; PL: 40 9,5 
Anatomia Funcional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 Semestral . . . . . . 48 TP: 14; PL: 10 2 
Fundamentos Semiológicos do Sistema Nervoso . . . . . . . 421 Semestral . . . . . . 48 T: 14; TP: 10 2 
Mecânica Corporal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . 48 PL: 24 2 
Enfermagem de Reabilitação II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral . . . . . . 100 T: 20; TP: 10; PL: 10; 

OT: 10 
4,5 

Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas e ou 
Deficiências não Traumáticas.

723 Semestral . . . . . . 180 E: 120 6 

Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas e ou 
Deficiências de Causa Ortopédica e ou Traumática.

723 Semestral . . . . . . 180 E: 120 6 

Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas e ou 
Deficiências Respiratórias.

723 Semestral . . . . . . 270 E: 180 9 

Enfermagem de Reabilitação à Pessoa com Problemas e ou 
Deficiências de Causa Neurológica.

723 Semestral . . . . . . 270 E: 180 9 

(2) 723: Enfermagem; 226: Filosofia e Ética; 311: Psicologia; 345: Gestão e Administração; 380: Direito; 421: Biologia e Bioquímica.

 Portaria n.º 1381/2008
de 2 de Dezembro

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior privado 
indicados no anexo à presente portaria;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º

Fixação de vagas

São fixadas, nos termos do anexo à presente portaria, 
as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no 
ano lectivo de 2008 -2009, nos cursos de complemento 
de formação em Enfermagem ministrados em estabele-
cimentos de ensino superior privado.

2.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.

ANEXO

Cursos de complemento de formação em Enfermagem 
para o ano lectivo de 2008 -2009 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa 
de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Escola Superior de Enfermagem São Francisco das Miseri-
córdias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Escola Superior de Saúde da Universidade Fernando Pessoa 60
Escola Superior de Saúde Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Escola Superior de Saúde Jean Piaget — Algarve   . . . . . . . . 30
Escola Superior de Saúde Jean Piaget/Nordeste . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Saúde Jean Piaget de Vila Nova de Gaia 30
Escola Superior de Saúde Jean Piaget de Viseu   . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Saúde Ribeiro Sanches (regime nocturno) 50

 Portaria n.º 1382/2008
de 2 de Dezembro

Na sequência de proposta da Direcção -Geral do Ensino 
Superior, tendo em vista satisfazer uma solicitação do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa no sentido de proceder a uma 
rectificação da sua decisão quanto às vagas para os concur-
sos locais de acesso aos cursos ministrados pela sua Escola 
Superior de Música, fixadas pela Portaria n.º 604 -C/2008, 
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 Portaria n.º 1383/2008

de 2 de Dezembro

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior público 
referidos no anexo à presente portaria;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º

Fixação das vagas

São fixadas, nos termos do anexo à presente portaria, 
as vagas para a candidatura à matrícula e inscrição, no 
ano lectivo de 2008 -2009, nos cursos de complemento de 
formação em Enfermagem nos estabelecimentos de ensino 
superior público.

2.º

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008.

ANEXO

Cursos de complemento de formação em Enfermagem

Vagas para o ano lectivo de 2008 -2009 

de 9 de Julho, alterada pela Portaria n.º 620 -C/2008, de 
16 de Julho:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 64.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro, e nos artigos 4.º e 27.º do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Feve-
reiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 
147 -A/2006, de 31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 
45/2007, de 23 de Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e 
rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 32 -C/2008, 
de 16 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Aditamento

No anexo II da Portaria n.º 604 -C/2008, de 9 de Julho, 
alterada pela Portaria n.º 620 -C/2008, de 16 de Julho, na 
parte referente à Escola Superior de Música do Instituto 
Politécnico de Lisboa é aditado o curso de Música, variante 
de Jazz, em regime pós -laboral, com 20 vagas.

2.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008. 

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Enfermagem de Lisboa   . . . . . . . . . . . 250
Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola Superior 

de Saúde Dr. Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
 Instituto Politécnico de Portalegre — Escola Superior de 

Saúde de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Universidade do Algarve — Escola Superior de Saúde de 

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

 Portaria n.º 1384/2008
de 2 de Dezembro

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior privado 
autorizados a ministrar cursos bietápicos de licenciatura;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 14.º do Re-
gulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura 
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado 
pela Portaria n.º 413 -A/98, de 17 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 533 -A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 
26 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Vagas para o ano lectivo de 2008 -2009

1 — O número de alunos a admitir no ano lectivo de 
2008 -2009 ao abrigo da alínea b3) do n.º 1 do artigo 13.º 
do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licencia-
tura das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado 
pela Portaria n.º 413 -A/98, de 17 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 533 -A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 
de Outubro, no 2.º ciclo de cada um dos cursos abrangidos 
por este Regulamento não pode exceder o resultante do 
cálculo da seguinte expressão:

(VPA × 1,2)  - Va  - Vb1  - Vb2

em que:

VPA é o número de vagas fixado para admissão ao curso 
no ano lectivo de 2007 -2008, ao abrigo do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, 
de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 
27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 
31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 45/2007, de 23 
de Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e rectificado pela 
Declaração de Rectificação n.º 32 -C/2008, de 16 de Junho;

Va é o número de alunos a admitir no 2.º ciclo do curso 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º do Regu-
lamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das 
Escolas de Ensino Superior Politécnico;

Vb1 é o número de vagas fixado para admissão no 2.º ci-
clo do curso nos termos da alínea b1) do n.º 1 do artigo 13.º 
do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licencia-
tura das Escolas de Ensino Superior Politécnico;
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Vb2 é o número de vagas fixado para admissão no 2.º ci-
clo do curso nos termos da alínea b2) do n.º 1 do artigo 13.º 
do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licencia-
tura das Escolas de Ensino Superior Politécnico.

2 — Se o resultado do cálculo a que se refere o nú-
mero anterior for igual ou inferior a 0, no ano lectivo de 
2008 -2009 não são admitidos alunos ao abrigo da alí-
nea b3) do n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento Geral dos 
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino 
Superior Politécnico, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2.º
Aumento do número de vagas

Por despacho do Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, as instituições que o requeiram fundamen-
tadamente podem ser autorizadas a admitir, ao abrigo da 
alínea b3) do n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento Geral dos 
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino 
Superior Politécnico, um número de alunos superior ao 
resultante do procedimento referido no número anterior.

3.º
Aplicação das normas legais

Na fixação das vagas e admissão de alunos a que se re-
ferem os números anteriores deve ser tido em consideração 

o cumprimento das normas legais aplicáveis, designada-
mente em matéria de composição do corpo docente.

4.º
Controlo

O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e 
Relações Internacionais elabora, até 31 de Maio, relatório 
de controlo da aplicação do disposto no n.º 1.º

5.º
Incumprimento

O incumprimento das normas referidas nos n.os 1.º e 
3.º determina a aplicação das medidas previstas na lei, 
designadamente nos artigos 60.º e 74.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho, e 154.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro (Regime jurídico das instituições de 
ensino superior).

6.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 14 de Novembro 
de 2008. 
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